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Descrição da Legislação

Lei Federal nº 9.140 – 04/12/1995 - Cria a comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos e reconhece como 

mortas os desaparecidos políticos. Reconhece como mortas as pessoas desaparecidas em razão de participação, ou 

acusação de participação, em atividades políticas, no período de 2 de  Setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, e dá 

outras providências como a criação da Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos.

Lei Municipal nº 16.974, de 23/08/2018 - Dispõe sobre a organização da Administração Pública Municipal Direta, a criação , 

alteração de denominação e extinção dos órgãos que especifica, bem como a criação e alteração de cargos de provimento 

em comissão e de funções de confiança.

Lei Municipal nº 15.717, de 23/04/2013 - Alteração das denominações de logradouros. Acrescenta incisos aos artigos da 

legislação municipal sobre a denominação de vias e logradouros, determinando que os logradouros cujas denominações 

façam referência às autoridades que tenham cometido crimes de lesa -humanidade ou graves violações de direitos humanos 

são passiveis de serem renomeados. Define também que para efetivar a alteração, deverão ser consultados os residentes 

ou domiciliados do logradouro em questão.

Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, 2014.

Relatório da Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura de São Paulo , 2016.

Lei Municipal nº 16.012, de 17/06/2014 - Cria a Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura do Município de São Paulo .

Lei Municipal nº 17.089, de 20/05/2019 - Institui a Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas, no Município de São Paulo.

Lei Municipal nº 13.321, de 06/02/2002 - Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool.

Lei nº 11.665, de 4 de novembro de 1994, que dispõe sobre a oficialização, no município de São Paulo, do hino à negritude.

Lei nº 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que proíbe qualquer forma de discriminação (por raça, sexo, cor, origem, condição 

social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa) no acesso aos elevadores.

Lei nº 12.352, de 13 de junho de 1997 e a Lei nº 14.482 de 16 de julho de 2007, que instituem o Programa Municipal de 

Prevenção e Assistência Integral às Pessoas Portadoras do Traço Falciforme ou Anemia Falciforme .

Lei nº 12.353, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a inclusão de artistas e modelos negros nos filmes e peças 

publicitárias encomendados ou patrocinados pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Lei Municipal nº 13.280, de 08/01/2002 - Dispõe sobre a criação da Casa Municipal de Apoio a Mulher .

Lei nº 15.248, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre o Conselho Municipal dos Povos Indígenas de São Paulo (COMPISP).

Lei nº 15.408, de 11 de julho de 2011, que dispõe sobre o Conselho Municipal de Participação da Comunidade Nordestina.

Lei 16.190, de 28 de abril de 2015, altera a Lei n 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário Oficial de eventos 

da Cidade de São Paulo a Festa de Tebas, a ser comemorada anualmente no dia 25 de janeiro.

Lei n º 16.933, de 11 de junho de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de 

Eventos da Cidade de São Paulo o Dia de Luta Contra o Encarceramento da Juventude Negra, e dá outras providências.

Decreto Municipal nº 57.576, de 01/01/2017 - Dispõe sobre a organização, as atribuições e o funcionamento da 

Administração Pública Municipal Direta.

Decreto Municipal nº 58.079, de 24/01/2018 - Dispõe sobre a reorganização da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que especifica, bem como modifica 

dispositivos dos Decretos nº 57.557, de 21 de dezembro de 2016, e nº 56.884, de 21 de março de 2016.

Decreto Municipal nº 58.123, de 08/03/2018 - Modifica parcialmente a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania, altera a lotação e a denominação dos cargos de provimento em comissão que especifica , 

transfere cargos de provimento em comissão entre órgãos e do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão , 

bem como modifica dispositivos do Decreto nº 58.079, de 24 de janeiro de 2018. 

Decreto Municipal nº 57.503, de 6/12/2016 - Institui o Plano Municipal de Educação em Direitos Humanos (PMEDH). 

Decreto nº 57.504 de 6 de dezembro de 2016 - Institui o Comitê Municipal de Educação em Direitos Humanos – CMEDH.

Lei nº 17.145, de 25 de julho de 2019, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para suprimir a alínea "c" do inciso 

CCXXIII do art. 7º e inserir inciso ao art. 7º, redefinindo o Dia do Nordestino para 2 de agosto, e dá outras providências.
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Lei nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que cria o Programa Municipal de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do 

Direito ao acesso à Saúde Mental entre Jovens e Adolescentes , e dá outras providências.

Lei nº 17.310, de 28 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a criação do Memorial dos Aflitos , e dá outras providências.

Lei nº 17.406 de 20 de julho de 2020, que institui o Programa Municipal de Saúde da População Negra na Cidade de São 

Paulo.

Lei Municipal nº 14.687 - 12/02/2008 - Cria, no Município de São Paulo, o Conselho Municipal da Juventude, e da outras 

providências.

Lei Municipal nº 16.120, de 14/02/2015 - Confere nova disciplina ao Conselho Municipal da Juventude, criado pela Lei n° 

14.687, de 12 de fevereiro de 2008, alterando-se a sua denominação para Conselho Municipal dos Direitos da Juventude.

Lei Municipal nº 16.478, de 08/07/2016 - Institui a Política Municipal para a População Imigrante, dispõe sobre seus objetivos , 

princípios, diretrizes e ações prioritárias, bem como sobre o Conselho Municipal de Imigrantes.

Lei Municipal nº 16.523, de 22/07/2016 - Institui o título Empresa Amiga do Idoso.

Lei Municipal nº 15.738, de 10/5/2013 - Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos Idosos em colaboração ao 

Grande Conselho Municipal do Idoso, e da outras providências.

Lei Municipal nº 14.905 de 06/02/2009 (Programa de Envelhecimento Ativo).

Lei Municipal nº 11.242, de 25/9/1992 - Dispõe sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá outras providências.

LEI Municipal nº 11.123 - 22/01/1991 - Dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 

adolescente e cria CMDCA. 

LEI Municipal nº 13.116 - 09/04/2011 - Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo . 

LEI Municipal nº 15.114 - 14/01/2010 - Dispõe sobre a criação de Observatório de Proteção integral á Infância e 

Adolescência e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 16.710 - 11/10/2017 - Dispõe sobre princípios e diretrizes para a elaboração e implementação das políticas 

públicas pela primeira infância no Município de São Paulo e sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância e dá outras 

providências.

Lei Municipal nº 15.276 - 02/09/2010 - Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho 

Infantil em suas Piores Formas, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 14.957 – 16/07/ 2009 - Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 

"bullying" escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e 

dá outras providências.

Lei Municipal nº 11.123 - 22/11/1991 - Dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 

adolescente, e dá outras providências.

Decreto Municipal nº 58.514 – 14/11/2018 - Aprova e institui o Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030. 

Lei Municipal nº 16.161 - 13/04/2015 – Dispõe sobre o ALeitamento Materno nos Estabelecimentos que Especifica .

Lei Municipal nº 14.904 - 06/02/2009 - Institui o programa de prevenção à gravidez precoce no município de São Paulo.

Decreto Municipal nº 57.146, de 25/07/2016 - Institui o Programa Ruas de Memória, que prevê a mudança progressiva das 

denominações de logradouros e equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas ou fatos 

associados a graves violações aos direitos humanos.

Decreto Municipal nº 28.245, de 10/11/1989 - Cria a Coordenadoria Especial da Mulher, e da outras providências.

Decreto Municipal nº 32.335, de 25/09/1992 - Cria na condição de Projeto-Piloto, a Casa Eliane de Grammont e a Casa Abrigo 

Helenira Rezende de Souza Nazareth, e dá outras providências.

Decreto Municipal nº 41.985, de 14/05/2002 Regulamenta a Lei nº 13.280, de 8 de Janeiro de 2002, que dispõe sobre a 

criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher.
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Descrição da Legislação

Criação da Controladoria Geral do Município (CGM)

Lei nº 15.764, de 27 de maio de 2013

Cria a Controladoria Geral do Município

Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato , 

cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional.

Decreto nº 52.227, de 04 de abril de 2011

Disciplina o procedimento para a apuração de atos de improbidade administrativa de que trata a Lei Federal nº 8.429, pelas 

Comissões Processantes Permanentes do Departamento de Procedimentos Disciplinares da Procuradoria Geral do 

Município.

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública, nacional ou estrangeira.

Decreto nº 54.838, de 14 de fevereiro de 2014

Disciplina a sindicância patrimonial, procedimento destinado a apuração de eventual enriquecimento ilícito por parte de 

agentes públicos municipais.

Decreto nº 55.107, de 13 de maio de 2014

Regulamenta no município de São Paulo a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública .

Acesso à Informação

Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de 

garantir o acesso a informações.

Decreto nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012

Regulamenta a Lei Federal nº 12.527, de 18/11/2011, estabelecendo procedimentos para garantir o direito de acesso à 

informação.

Orientação Normativa nº 02/2013/PREF

Ementa que orienta os procedimentos a ser adotados pelas unidades municipais para garantir o acesso de advogados a 

processos administrativos e de obter certidões ou cópias reprográficas de dados e documentos que o integram, quando 

não estejam sujeitos a sigilo.

Decreto nº 54.779, de 22 de janeiro de 2014

Promove alterações no Decreto 53.623/2012, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 

direito de acesso à informação; também institui o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD.

Portaria nº 03/2014 - CGM- SECOM- SMDHC- SEMPLA

Cria normas e procedimentos para a transparência ativa de um de informações a serem disponibilizadas nos sites de todos 

os órgãos e entidades da administração.

Gestão/ Controle Interno

Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo.

Lei nº 14.141, de 28 de março de 2006

Dispõe sobre o processo administrativo na administração pública municipal.

Lei nº 47.972, de 08 de dezembro de 2006

Regulamenta a Lei nº 14173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de desempenho relativos a qualidade dos 

serviços públicos do município de São Paulo.

Decreto nº 51.714, de 14 de agosto de 2010 

Dispõe sobre o processo administrativo na administração pública municipal, com as alterações introduzidas pelas leis nº 

14.614, de 7/12/07, e nº 14.402, de 21/05/07.

Decreto nº 55.083, 01 de 17 de maio de 2013

Prorroga, para o ano de 2014, os prazos fixados nos arts. 4, inc. I, e 6 do Decreto nº 53.929, de 21/05/13. que dispõe sobre 

a obrigatoriedade de apresentação pelos agentes públicos municipais de declaração de bens e valores para a posse e 

exercício de mandatos, cargos, funções ou empregos em órgãos da administração direta e indireta. 

Decreto nº 53.916, de 17 de maio de 2013

Dispõe sobre a obrigatoriedade de celebração de compromisso de desempenho institucional por todas as entidades da 

administração indireta do município de São Paulo, cria o Comitê de Acompanhamento da Administração Indireta e introduz 

alterações no artigo 1 do Decreto 53.687 de 2 de janeiro de 2013.

Decreto nº 53.929, de 21 de maio de 2013

Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação, pelos agentes públicos municipais, de declaração de bens e valores para 

a posse e exercício de mandatos, cargos, funções ou empregos nos órgãos da Administração Direta e Indireta .

Decreto nº 54.102, 18 de julho de 2013

Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de licitação na modalidade pregão e da dispensa de licitação por pequeno 

valor na forma eletrônica de Compras-Bec ou do Portal de Compras do Governo Federal - ComprasNet. 

Decreto nº 57.642, de 31 de março de 2017

Altera a organização administrativa, incorporando a CGM na Secretaria Municipal de Justiça.
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DECRETO Nº 58.414, DE 13 DE SETEMBRO DE 2018

Organiza a Secretaria Municipal de Justiça, bem como altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 

comissão que especifica.

DECRETO Nº 59.496, DE 8 DE JUNHO DE 2020.

Regulamenta o artigo 53 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como dispositivos das Leis nº 15.764, de 27 de 

maio de 2013, e nº 16.974, de 23 de agosto de 2018, dispondo sobre o sistema de controle interno municipal, a organização 

e o funcionamento da Controladoria Geral do Município, a adoção de medidas administrativas para transparência e controle , 

e o Programa de Integridade e Boas Práticas, para a prevenção da corrupção.
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Descrição da Atribuição

 A Controladoria Geral do Município – CGM tem por finalidade promover o controle interno dos órgãos municipais e das 

entidades da Administração Pública Municipal Indireta, atuar como o órgão central do Sistema de Controle Interno, do Sistema 

de Corregedorias e do Sistema de Ouvidorias, dar suporte ao Prefeito no combate à corrupção, na promoção da

moralidade, da ética e da transparência no setor público, no incentivo ao controle social da gestão municipal e nas 

atividades de auditoria, correição e ouvidoria, bem como atuar na defesa do usuário do serviço público municipal e executar 

atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação.
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Descrição da Legislação

LEI Nº 17.433, DE 29 DE JULHO DE 2020.
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Descrição da Atribuição

A SP Regula atuará com independência e obedecendo aos princípios da legalidade, imparcialidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, proporcionalidade e eficiência, para a regulação e a fiscalização de todo e qualquer serviço 

municipal delegado que lhe tenha sido atribuído pelo Executivo mediante decreto, com as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e demais normativos aplicáveis relacionados ao serviço municipal delegado, incluindo 

os instrumentos de delegação do serviço público;

II - garantir a aplicação do princípio da isonomia no uso e acesso ao serviço municipal delegado;

III - receber as reclamações dos usuários finais e apurar aquelas que não tenham sido resolvidas pela prestadora do 

serviço municipal delegado;

IV - aplicar as sanções legais, regulamentares e contratuais nos casos de infração, observadas as normas previstas no 

instrumento de delegação do serviço;

V - buscar a modicidade das tarifas e demais contraprestações e o justo retorno dos investimentos à delegatária dos 

serviços;

VI - promover e aprovar reajustes e revisão das tarifas e demais contraprestações, na forma prevista nesta Lei, no 

respectivo instrumento de delegação e nas demais normas regulamentares;

VII - propor ao Executivo alterações contratuais quanto ao serviço municipal delegado, observado o equilíbrio 

econômico-financeiro do respectivo instrumento de delegação;

VIII - sugerir ao Executivo, na forma da legislação aplicável, juntamente com as medidas necessárias para a sua 

concretização:

a) a intervenção na prestação do serviço municipal delegado;

b) a extinção do instrumento de delegação e a reversão dos bens vinculados, inclusive sua imediata retomada;

IX - permitir ao usuário final do serviço o amplo acesso às informações sobre a prestação do serviço municipal delegado e 

sobre suas próprias atividades;

X - definir, em conjunto com o poder concedente, parâmetros e indicadores quantitativos e qualitativos que serão utilizados 

para a aferição da prestação adequada do serviço municipal delegado;

XI - fiscalizar a qualidade dos serviços municipais delegados;

XII - submeter ao Chefe do Executivo propostas de declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou 

instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à implantação, operação ou manutenção dos serviços 

municipais delegados;

XIII - propor diretrizes ao Executivo para a elaboração de editais de delegação de serviços públicos.


